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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
CONFRONTADA. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

− Não se admitem Embargos Declaratórios com
propósito  claramente  modificativo,  no  flagrante
intuito de ver reapreciada a matéria já decidida, sem,
contudo, revelar a existência de qualquer omissão,
obscuridade ou contradição do  decisum,  capaz de
mudar o julgamento. 

− Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
deve estar presente ao menos um dos três requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.443.

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 429/438) interpostos

por  Frederico  Antônio  Raulino  de Oliveira, alegando padecer  de  omissão o

Acórdão de fls. 397/401, que desproveu a Apelação Cível por ele apresentada

e  manteve  integralmente  a  sentença  do  Juízo  da  Comarca  de  Juazeirinho

proferida  nos  autos  da  Ação  de  Improbidade  Administrativa  nº0000648-

58.2008.815.0631.
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Sustenta o Embargante que o Acórdão Embargado padece de

omissão, porque em momento algum se posicionou em relação à ausência de

contrato administrativo, tese sustentada pela defesa. 

Argumenta  que  o  artigo  16,  inciso  I,  da  Lei  Orgânica  do

Município de Juazeirinho veda a realização de Contratos Administrativos entre

Vereadores e o Poder Executivo Municipal. 

Pugna, assim pelo suprimento da suposta omissão, para que

seja esclarecido, se mesmo com a ausência das características de um contrato

administrativo, o caso estaria incurso na vedação prevista no artigo 16, I, a, da

Lei Orgânica Municipal. 

É o relatório.

VOTOVOTO

Não assiste razão ao Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do Código de Processo Civil e prestam-se, tão somente, para expungir do

julgado omissão, contradição e obscuridade. 

No caso em tela,  não há nenhuma omissão,  contradição ou

obscuridade a ser sanada, pois a decisão combatida é coerente e lógica com

os próprios pressupostos. 

Nesse ponto, o Embargante alega precisamente que o Acórdão

não teria se pronunciado sobre a tese de ausência de contratação. Entretanto,

no caso  sub judice,  cada ponto deduzido na Apelação Cível  foi  discutido e

decidido,  estando  devidamente  fundamentado  o  Acórdão  embargado,  de

acordo com o entendimento esposado por esta 1ª Câmara Cível. 

Com efeito, extrai-se do julgado (fls. 398/399): 

“O fato é que o Apelante, na época exercendo o cargo de

2



Embargos Declaratórios nº0000648-58.2008.815.0631

Prefeito do Município de Juazeirinho, emitiu cheques ao
Vereador   Raimundo  Carlos  de  Araújo  por  serviços
prestados  à  Edilidade,  os  quais  consistiram  em
calçamento e obras nas galerias de esgoto, sem que para
isso fossem obedecidas as normas legais.

Os Promovidos não negaram, em momento algum, a
realização dos referidos serviços e pagamento pelos
mesmos.  Tampouco,  provaram  que  obedeceram  as
normas  para  contratação.  Ao  contrário,  o  Apelante
tenta justificar o ato afirmando que os valores pagos
não eram vultuosos.

É sabido que, conforme prescreve o art.37, XXI, da CF
“ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante  processo  de  licitação  pública  que  assegure
igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com
cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta (...)”.

 A alegada violação do art. 11 da Lei nº 8.429/19921 tem
como  pressuposto  a   ilegalidade  da  contratação
questionada nos autos. 

No  caso,  não  restou  configurada  a  hipótese  de
dispensa  ou de inexigibilidade da licitação. 

A realização  de  obras  de  esgoto  e  calçamento  era
necessária, mas não urgente a ponto de dispensar a
licitação e permitir a contratação imediata de terceiro.

O Recorrente argumenta que é médico e não conhece as
leis,  não  se  podendo  exigir  que  conheça  a  legislação
nem, tampouco, considerar que um ato ilegal é ímprobo,
porquanto ausente o elemento dolo.

Os  Promovidos  violaram  diversos  princípios
constitucionais, sendo inadmissível o argumento da boa-
fé  do  contratante,  pois  não  é  razoável  admitir  que  o
gestor  público  desconheça  a  necessidade  de  licitação
para  contratar  com  a  Administração  Pública  ou,  ao
menos,  de  um  procedimento  capaz  de,  dentre  as
hipóteses legais, justificar sua ausência. Saliente-se que,
nesta  última hipótese,  a  contratação sem licitação,  por
inexigibilidade,  deve  estar  vinculada  à  notória
especialização  do  prestador  de  serviço,  de  forma  a
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a
satisfação do objeto contratado e, sendo assim, inviável a
competição entre outros profissionais. Certamente, não é

1 “Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que atenta  contra  os  princípios  da  administração  pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,
e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;
(...)
 V - frustrar a licitude de concurso público;
(...)”
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este o caso, porquanto existem inúmeras empresas que
poderiam realizar os serviços de calçamento e obras nas
galerias de esgoto.

Vê-se, assim, que o gestor público simplesmente, por
sua  vontade,  dispensou  a  licitação  para  favorecer
Vereador de sua amizade.

Constatada a inobservância das regras estabelecidas no
art.16 da Lei Orgânica do Município e no art.11 da Lei nº
8.429/1992, está configurado o dolo”.

Como se vê, o Acórdão embargado é claro no sentido de que o

ato  praticado  consistiu  em  contratação  de  serviço  sem  prévia  licitação  ou

procedimento administrativo que comprovasse a dispensa ou inexigibilidade da

licitação. 

Ademais, o Embargante afirma que não foi apreciada a tese de

ausência  de  celebração  de  contrato,  mas,  ao  mesmo  tempo,  admite  a

contratação dos serviços pelo valor de R$2.135,00 (dois mil, cento e trinta e

cinco reais), tentando justificar a contratação sem prévia licitação, afirmando

que  “construtora  alguma  iria  empreender  esforços  para  participar  de  um

processo  licitatório  que,  seguramente,  estaria  fadada  à  ser  uma  licitação

deserta” (fl. 434). 

A omissão caracteriza-se quando o julgador deixa de examinar

as  questões  que  lhe  foram  submetidas.  No  caso  em  julgamento,  repito,

nenhum ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o v. acórdão deixou de sê-lo.

Ainda  que  o  presente  recurso  pretenda  suprir  o  fim  de

prequestionamento,  seria  necessário  que  o  julgado  padecesse  de  um  dos

vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil.

Nesse norte, eis as seguintes decisões do STJ:

Mesmo  nos  embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não

4



Embargos Declaratórios nº0000648-58.2008.815.0631

é meio hábil ao reexame da causa. (REsp  11 465-0-SP,
Rel.  Min.  Demócrito Reinaldo,  in Theotônio Negrão,  op.
cit. nota ao art. 535)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  APELO  DE
INTEGRAÇÃO - PRETENSÃO SUBSTITUTIVA - FINS DE
PREQUESTIONAMENTO -  REJEIÇÃO. -  Não pode ser
recebido  recurso  que,  sob  o  rótulo  de  embargos
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por
outra.  Os  embargos  declaratórios  são  apelos  de
integração,  não  de  substituição.  -  Mesmo para  fins  de
prequestionamento,  o  acolhimento  de  embargos
declaratórios pressupõe a existência de vício catalogado
no  Art.  535  do  CPC.  (EDcl  no  AgRg  nos  EREsp
150.167/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte
Especial, DJ 13.08.2007).

Não  se  pode  voltar,  repita-se,  em  sede  de  Embargos  de

Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto, para sanar

omissão, contradição ou dúvida no julgado, o que não é o caso dos autos.

Com  estas  considerações,  REJEITO  os  Embargos

Declaratórios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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